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1. Informações Gerais sobre a APA Guandu-Açu  

 

A APA Municipal Guandu-Açu, criada pela Lei nº 3.591, 07/07/2004, localiza-se no 

município de Nova Iguaçu, Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ), em uma área 

estratégica da Bacia Hidrográfica do Rio Guandu, estando parcialmente sobreposta à APA 

Estadual do Rio Guandu (Decreto Estadual nº 40.670, de 22 de março de 2007) (Figura 1).  A 

APA Municipal Guandu-Açu é uma Unidade de Conservação de Uso Sustentável. Sendo assim, 

de acordo com o Decreto nº 4.519/2022, Art. 2º, inciso XI, a exploração do ambiente em seu 

território deve ser realizada de maneira a garantir a perenidade dos recursos ambientais 

renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a biodiversidade e os demais atributos 

ecológicos, de forma socialmente justa e economicamente viável.  

 

Figura 1: Localização da APA Municipal Guandu-Açu no Município de Nova Iguaçu, RJ.  

No contexto regional, essa Unidade de Conservação mostra-se relevante para manter 

a conectividade entre outras áreas protegidas e remanescentes de vegetação nativa, uma vez 

que integra a área de interligação entre os mosaicos que compõe o corredor florestal Tinguá-



Bocaina, um dos mais importantes corredores de biodiversidade da Mata Atlântica no sudeste 

brasileiro (Figura 2).  

Ainda, a APA Municipal Guandu-Açu encontra-se em um ponto estratégico para o 

9ǎǘŀŘƻ Řƻ wƛƻ ŘŜ WŀƴŜƛǊƻΣ ŜǎǘŀƴŘƻ ŀ ǇƻǳŎƻǎ ƳŜǘǊƻǎ Řŀ ¢ƻƳŀŘŀ ŘΩłƎǳŀ Řŀ /95!9Σ ƭƻŎŀƭ ƻƴŘŜ 

ocorre a captação de água do Rio Guandu para posterior tratamento e abastecimento aos 

habitantes da Região Metropolitana (Figura 3).  

 

 

Figura 2: Remanescentes Florestais da Mata Atlântica. Fonte: Plano de Manejo da APA Guandu-Açu 
(2020); Atlas dos Remanescentes Florestais da Mata Atlântica. 

 

 



Figura 3: Vista parcial da APA Municipal Guandu-!œǳ Ŝ Řŀ ǘƻƳŀŘŀ ŘΩłƎǳŀ Řŀ /95!9 ƴƻ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻ ŘŜ 

Nova Iguaçu. Adaptado do Google Earth. Fonte: Plano de Manejo da APA Guandu-Açu (2020). 

No que se refere a significância local, a APA Municipal Guandu-Açu destaca-se por sua 

importância na pesca artesanal na Lagoa do Guandu, além da manutenção de uma 

comunidade de pescadores artesanais ativa e participativa na defesa do meio ambiente local. 

No entorno da Lagoa do Guandu (Figura 4), destaca-se, também, a agricultura familiar, 

principalmente, nas áreas rurais de Campo Alegre, Marapicu e Lagoinha. A Unidade de 

Conservação apresenta potencial para atividades relacionadas ao turismo, lazer, esporte, 

cultura, pesquisa e educação ambiental. Por sua beleza cênica e riqueza da biodiversidade, é 

ǇƻǇǳƭŀǊƳŜƴǘŜ ŎƻƴƘŜŎƛŘŀ ŎƻƳƻ άtŀƴǘŀƴŀƭ LƎǳŀœǳŀƴƻέ όCƛƎǳǊŀ 5). (Plano de Manejo da APA 

Guandu-Açu, 2020).  

 

Figura 4: Vista parcial da Lagoa do Guandu e do Rio Guandu. Fonte: Plano de Manejo da APA 

Guandu-Açu (2020). 

         



Figura 5: Pantanal Iguaçuano, localizado na APA Municipal Guandu-Açu. Fonte: Plano de Manejo da 

APA Guandu-Açu (2020). 

 

     O quadro na Figura 6, retirado do Plano de Manejo da APA Municipal Guandu-Açu, 

apresenta os principais dados de caracterização dessa Unidade de Conservação. 



 

Figura 6: Principais dados de caracterização da APA Guandu-Açu. Plano de Manejo da APA Municipal 

Guandu-Açu, 2020. 

 



2. Proposta de Ampliação da APA Municipal Guandu-Açu  
A APA Municipal Guandu-Açu possui 935,60 hectares; dessa área, 69% do uso e 

ocupação do solo é representada por pastagens, 18% por áreas úmidas e 7% por florestas. No 

estudo de ampliação, a área da unidade de conservação avança sobre as áreas rurais de 

Campo Alegre, Marapicu e Lagoinha, totalizando 2471,35 hectares, nos quais 74% é coberto 

por pastagens, 22% por vegetação (floresta e vegetação inicial) e 3,5% por áreas úmidas.  

Apesar da cobertura ser predominantemente pastagem, com o avanço da APA sobre as áreas 

rurais, é possível aumentar a importância da cobertura florestal a partir do incentivo das 

reservas legais, que podem ser determinadas nos lotes dos produtores. A área proposta 

apresenta 197 hectares de reserva legal (13% da área), além de um total de 882,60 hectares 

de imóveis registrados no Sistema de Cadastro Ambiental Rural ς SICAR (36% da área).  

O mapa na Figura 7 destaca a relação entre os limites atuais da APA Guandu-Açu e os 

limites da área proposta para ampliação. A Figura 8 apresenta a análise do uso e cobertura 

do solo nos limites da área proposta para ampliação. Já a Figura 9 mostra a distribuição de 

imóveis e reserva legal registrados no SICAR. 

            

Figura 7: Localização da APA Municipal Guandu-Açu e sua relação com a área proposta 
para ampliação.



 

Figura 8: Análise do Uso e Ocupação do Solo na área proposta para ampliação da APA Municipal Guandu-Açu.   



                        
Figura 9: Distribuição de imóveis rurais e reserva legal, registrados no SICAR/RJ, na área proposta para ampliação da APA Guandu-Açu.



A ampliação da APA a partir da sobreposição das áreas rurais de Campo Alegre, 

Marapicu e Lagoinha fortalece a relevância ambiental do território ocupado, pois pela LEI Nº. 

4.092/11, Plano Diretor, infere o seguinte sobre as áreas rurais:  

άόΦΦΦύ !ǘΦ рп - Constitui Zona Rural a parcela do território municipal não 

incluída na Zona Urbana, destinada às atividades primárias e de 

produção de alimentos, bem como às atividades de reflorestamento, 

de mineração, de agropecuária e outras, desde que aprovadas e 

licenciadas pelo órgão municipal de meio ambiente. (...) 

Art. 58 - A Macro-Zona de Uso Sustentável tem a função básica de 

conter o crescimento urbano por meio do uso sustentável de parcela 

dos recursos naturais existentes respeitando o meio ambiente, sendo 

nela permitido o desenvolvimento de atividades econômicas 

sustentáveis como a agricultura, agropecuária, extração mineral, 

turismo e lazer e somente serão permitidos parcelamentos destinados 

a chácaras, desde que compatíveis com a proteção do patrimônio 

cultural, dos ecossistemas locais, aprovadas e licenciadas pelo órgão 

municipal de meio ambiente.  

Parágrafo único - Estão incluídos na Macro-Zona de Uso Sustentável:  

I. as áreas definidas como zona rural do município;  

II. as Áreas de Proteção Ambiental ς !t!ǎΦ όΦΦΦύέ 

 E pela LEI Nº 4.567/15 do zoneamento da cidade diz que: 

άArt. 4º - AR ς 4: Área residencial de baixa densidade, onde se pretende 

ter a predominância construções unifamiliares, residências de 

veraneio, grupadas e isoladas, sítios de recreio, chácaras, pequenas 

pousadas, pensão, hostel e equipamentos de turismo, recreação e 

lazer, atividades de criação de animais de pequeno porte e 

hortifrutigranjeiros dentre outras compatíveis com as características 

territoriais deŦƛƴƛŘŀǎ ƴŀ aŀŎǊƻȊƻƴŀ ŘŜ ¦ǎƻ {ǳǎǘŜƴǘłǾŜƭΣ [Ŝƛ пΦлфнκммΦέ 

Nesta última as áreas rurais recebem a nomenclatura AR ς 4, tendo como significado 

Área Residencial de Sítios e Chácaras (Mapa 4). 

AT- 4 corresponde aos empreendimentos classificados com 

Estratégicos, destinados a implantação de atividades comerciais, de 

prestação de serviços e de habitação, que pelo seu porte, diversidade 

de modalidades de atividades, atuem como fatores de impulsão e 

promovam a ocupação de vazios urbanos nas macrozonas de 



Urbanização Consolidada e de Urbanização Precária e que orientem 

expansão. 

A partir das definições já estabelecidas pelas leis supracitadas, elas estabelecem para 

as Unidades de Conservação os seguintes textos: 

ά[9L bȏΦ пΦлфнκмм- Art. 186: O Município deverá, em leis específicas, 

estabelecer zoneamento ambiental, definindo os usos e parâmetros de 

ocupação do solo específicos nas Macrozonas de Proteção Ambiental 

LƴǘŜƎǊŀƭ Ŝ ŘŜ ¦ǎƻ {ǳǎǘŜƴǘłǾŜƭ ŘŜƭƛƳƛǘŀŘŀǎ ƴŜǎǘŀ [ŜƛΦέ 

ά[9L bȏ пΦрстκмр ς Art. 4º, III - As Áreas Especiais (AE): são as frações 

do território municipal que por suas peculiaridades e especificidades 

espaciais, sociais, urbanísticas, ambientais, paisagísticas, históricas ou 

culturais, demandem normas específicas e diferenciadas relativas as 

condições de parcelamento da terra e às modalidades e intensidade do 

uso e ocupação do solo, as quais serão definidas, a cada caso particular, 

tomando-se como base a análise prévia de projetos e planos diretores 

elaborados para as áreas que pretende-se classificar nesta categoria os 

quais serão a base da fundamentação legal para sua ocupação 

incluindo-se nestes casos os Planos de Manejo das APAs quando for o 

caso.  

a) AE-1: são as áreas que por suas características paisagísticas e 

ambientais impõem regras próprias para assegurar a sua preservação e 

exploração sustentada conforme as diretrizes estabelecidas no Plano 

Diretor Participativo, Lei 4.092/11, correspondendo às:  

I. A Todas as áreas que apresentem características morfológicas e 

geográficas definidas como Área de Proteção Permanente ς APPs, em 

conformidade com o Artigo 4º da Lei 12.651/12, Novo Código Florestal.  

II. A totalidade do território abrangido pela Reserva Biológica do Tinguá, 

Decreto 97.780/89, incluindo a sua área de Faixa Amortecimento, 

incluída na Macrozona de Preservação Ambiental Integral, Plano 

Diretor Participativo, Lei 4.092/11 

III. A totalidade das áreas abrangidas pela Área de Proteção Ambiental, 

APA Gericinó- Mendanha, Decreto Estadual 1.338/88 e 38.183/05, 

incluindo o Parque Natural Municipal de Nova Iguaçu, Decreto 

Municipal 6001/98 e incluída na Macrozona de Preservação Ambiental 

Integral, Plano Diretor Participativo, Lei 4.092/11;  

IV. A Todas as áreas abrangidas pela Lei Estadual nº 1.130 de 12/02/87;  



V. A totalidade das terras abrangidas pelas Unidades de Conservação 

Municipais, incluída na Macrozona de Uso Sustentável, Plano Diretor 

Participativo, Lei 4.092/11; e da Unidade de Conservação Estadual.  

VI. A fração das propriedades, urbanas e rurais, tornadas Reserva 

Particular do Patrimônio NaturalFPERH, conforme Lei 12.651/12, Novo 

Código Florestal e Decreto Estadual 40.909/07;  

VII. As áreas com potencial econômico para a exploração sustentável 

com a implantação de equipamentos de recreação e turismo rural e 

ecológico e propriedades destinadas à habitação transitória e veraneio;  

VIII. A totalidade das terras localizadas acima da cota altimétrica de 100 

(cem) metros, excetuando-se as áreas classificadas e delimitadas como 

AT-нΤέ 

As definições de ambas as leis mostram que o território tem função de proteção e de 

contenção do crescimento urbano, o que reforça a intenção de aumentar a restrições de uso 

e ocupação dessa área. A Figura 10 mostra a relação entre a área proposta para a ampliação 

da APA Guandu-Açu e o zoneamento urbano do município de Nova Iguaçu.  

Figura 10: Zoneamento Urbano do município de Nova Iguaçu na área proposta para 
ampliação da APA Municipal Guandu-Açu. 



Outra função ambiental relevante que a região possui é a proteção dos recursos 

hídricos. A área proposta para ampliação localiza-se na sub-bacia hidrográfica e sanitária do 

Rio Ipiranga, a qual possui relevância hídrica por alojar o AIPM-II (Áreas de Interesses para 

Proteção de Mananciais de Abastecimento Público da Região Hidrográfica II), que, pela nota 

técnica GEGET/DIBAPE/INEA nº01/2020, estabelece a metodologia de delimitação de área de 

interesse de proteção e recuperação de mananciais estratégicos no Estado do Rio de Janeiro, 

com vistas a subsidiar o planejamento e ordenamento territorial com vistas à promoção da 

segurança hídrica e constituindo as áreas focais do Programa Pacto pelas Águas.  

A área proposta para ampliação da APA Guandu-Açu possui cerca de 380 ha de APPs de 

Rios e 24,2 ha de APP de Nascentes, que, se preservadas devidamente, gerariam uma 

melhoria significativa da qualidade da água. A Figura 11 apresenta o contexto hidrológico no 

qual se encontra a área para ampliação. 

 

Figura 11: Contexto hidrológico na área proposta para ampliação da APA Municipal 
Guandu-Açu. 

 



De forma geral, A APA Municipal Guandu-Açu tem um papel fundamental na conservação 

e preservação ambiental da Lagoa do Guandu, de forma a garantir uma maior proteção para 

a qualidade das águas a montante da tomadŀ ŘΩłƎǳŀ Řŀ /95!9Σ ƴŀ ǇǊŜǎŜǊǾŀœńƻ Řŀ 

biodiversidade local e regional, na garantia da sustentabilidade dos recursos pesqueiros, bem 

como no bem-estar da população diretamente relacionada a sua área de abrangência e dos 

usuários da água tratada da ETA Guandu (Plano de Manejo da APA Guandu-Açu, 2020). 

 

3. Caracterização do Meio Físico  

 

3.1. Localização da Área e Vias de Acesso 

 

A APA Municipal Guandu-Açu está localizada no município de Nova Iguaçu, que faz 

fronteira com os municípios de Japeri, Queimados, Mesquita, Belford Roxo, Seropédica, 

Duque de Caxias e Miguel Pereira. A Unidade de Conservação dista 65,40 km do centro da 

cidade do Rio de Janeiro, no sentido norte-sul, em um percurso rodoviário de 

aproximadamente 1h e 15 minutos de duração.  Já a distância até o centro de Nova Iguaçu é 

de 28,6 km, no sentido leste-oeste, em um percurso de 50 minutos de duração.  

Devido a posição geográfica da APA, o bairro mais próximo com equipamentos 

urbanos é Campo Alegre, a cerca de 8,2 km de distância e a 37 minutos de carro. O acesso se 

faz pela BR-116 - Rodovia Presidente Dutra -, uma das principais rodovias do Estado do Rio de 

Janeiro, a qual conecta o Estado do Rio de Janeiro ao Estado de São Paulo. 

Os principal acesso rodoviário à área, partindo-se de outros municípios vizinhos, é 

realizado pela Rodovia Estadual Prefeito Abeilard Goulart de Souza (RJ-099), rodovia que 

atualmente encontra-se totalmente pavimentada e dá acesso ao municípios de Itaguaí; pela 

Rodovia Federal  BR-465, conhecida como Rio-São Paulo, por ter sido a principal ligação do 

estado do Rio de Janeiro e São Paulo até a década de 50; pela BR-116, Rodovia Presidente 

Dutra, e também pela Rodovia RJ-105, conhecida como Estrada de Madureira, que liga o 

município de Nova Iguaçu ao bairro de Campo Grande, localizado no município do Rio de 

Janeiro.  

 



A Figura 12 mostra o mapa rodoviário mostrando as principais rodovias e acessos na 

região Sudeste do estado do Rio de Janeiro, dando ênfase ao município de Nova Iguaçu onde 

está localizada a UC.  

 

Figura 12: Localização e vias de acesso da área à área pretendida da UC. Fonte: Google Earth 

Pro. Acesso em 18/01/2024. 

 

3.2. Clima 
 

De acordo com a Classificação Climática de Köppen-Geiser, características climáticas 

correspondentes à Zona Tropical são predominantes no Município de Nova Iguaçu, com 

invernos secos e verões quentes e chuvosos. O microclima Af (Clima Tropical Úmido) 

prevalece na porção centro-norte, enquanto o microclima Am (Clima de Monção) é mais 

comum na porção centro-sul. Ressalta-se, ainda, que em áreas de altitude mais elevadas 

(Maciços do Tinguá e do Mendanha), predomina-se características da Zona Temperada - 

microclimas Cfa (Subtropical úmido) e Cfb (Oceânico Temperado) -, com temperaturas mais 

amenas e maior regularidade no nível de precipitação entre as estações. Na APA Municipal 

Guandu-Açu prevalecem características da Zona Tropical; o microclima Am (Clima de 

Monção) predomina nas regiões norte e nordeste da área, enquanto o clima Aw (Clima 

Tropical com Inverno Seco) é observado nas regiões sul e sudoeste (Figura 13).  



         

 

Figura 13: Mapa das Zonas Climáticas em Nova Iguaçu, com base na Classificação Climática 
de Köppen-Geiser. O retângulo preto demarca a região onde está inserida a APA Municipal 
Guandu-Açu. 

 

Em Nova Iguaçu, em geral, a temperatura máxima média diária registrada durante o 

verão é de 31°C, e a mínima média diária, 21°C, com precipitação mensal de 

aproximadamente 100mm. No inverno, a temperatura média diária máxima e mínima são, 

respectivamente, de 28°C e 15,6°C, com precipitação mensal inferior a 25mm. A precipitação 

média anual é de 58,9 mm, sendo agosto o mês mais seco, quando ocorrem apenas 19 mm 

distribuídos em 7 dias. Em dezembro, o mês mais chuvoso, a média fica em 105 mm, com 19 

dias de chuva (Figura 14). 

Nos últimos anos, os dias de verão em Nova Iguaçu têm sido cada vez mais quentes, 

com temperaturas beirando a casa dos 40°C. Durante o verão, são comuns dias com elevadas 

temperaturas e intensa evapotranspiração, provocando intensas chuvas ao fim da tarde. A 

temperatura mínima na cidade pode atingir os 10°C, nos meses de maio a julho. Levando-se 

Mapa de Zonas Climáticas no Município de Nova Iguaçu 



em conta o gradiente térmico, que estabelece a variação de 0,65 °C para cada 100 metros de 

altitude, é possível que, nas partes mais altas do município, a temperatura seja cerca de 10°C 

mais baixa que na sede da Prefeitura. 

 

 

 

Figura 14: A "máxima diária média" (linha vermelha contínua) mostra a média da temperatura 
máxima de um dia para cada mês para Nova Iguaçu. Da mesma forma, "mínima diária média" 
(linha azul contínua) mostra a média da temperatura mínima. Os dias quentes e noites frias 
(linhas vermelhas e azuis tracejadas) mostram a média do dia mais quente e da noite mais 
fria de cada mês. O diagrama da precipitação para Nova Iguaçu mostra a quantidade de 
precipitação mensal (mm). Fonte: METEOBLUE. Diagramas climáticos baseados em 
simulações de 30 anos de modelos climáticos horários, com resolução espacial de 
aproximadamente 30 km. 

 

 

 

 

 

 



3.3. Geologia 
 

Quanto aos aspectos geológico-tectônicos, o município de Nova Iguaçu situa-se no 

Terreno Oriental da Faixa Ribeira, cuja origem do embasamento cristalino remonta da 

Orogenia Brasiliana-Panafricana (1 Ga-450 Ma, Neoproterozóico - Eo-Ordoviciano) (Heilbron 

et al., 2005). Localmente, as unidades do embasamento mapeadas estão relacionadas com o 

Arco Magmático Rio Negro, sendo constituídas por rochas do Complexo Rio Negro e da Suíte 

Serra dos Órgãos.  

O Complexo Rio Negro consiste em hornblenda-biotita gnaisse migmatítico tonalítico 

a granítico, relacionado ao magmatismo pré-colisional do Arco Magmático Rio Negro, além 

de granitos contemporâneos à zona de cisalhamento (535-520 Ma, Neoproterozoico) 

(Heilbron et al., 2004). A Suíte Serra dos Órgãos está encaixada no Complexo Rio Negro, e 

consiste em granada-hornblenta-biotita gnaisse granítico a granodiorítico, relacionada ao 

magmatismo sin-colisional do referido Arco Magmático, além de granitóides charnockitos 

tardi-colisionais (560 Ma) (Heilbron et al., 2004).  

Ao final do Cretáceo e início do Paleógeno (70-40 Ma), após o período de quiescência 

tectônica que sucedeu o rifteamento do Gondwana, a margem continental sudeste do Brasil 

passou por um período de reativação tectônica, que resultou no soerguimento envolvendo 

amplas regiões do embasamento da Serra do Mar e áreas adjacentes, seguido pelo 

rifteamento e consequente abatimento de blocos crustais ao longo de linhas de fraqueza 

(falhas normais). A esse estágio, associam-se processos de magmatismo alcalino e vulcanismo 

hipoabissal, que, no município de Nova Iguaçu, são representados pelo Maciço do Gericinó-

Mendanha (nefelina sienito e álcali sienito) e pelo Complexo Alcalino do Tinguá (fonolito, 

nefelina-sienito, sienito, foyaíto e tinguaíto).  

Os blocos do embasamento cristalino rebaixados compõem a unidade tectono-

sedimentar do Gráben da Guanabara, ou Rift da Guanabara, definido por Almeida (1976). Essa 

unidade engloba toda área de relevo deprimido desde a Baía de Sepetiba até o município de 

Barra de São João, a leste, no Estado do Rio de Janeiro. As áreas deprimidas foram 

parcialmente ou totalmente recobertas por sedimentos colúvio-aluvionares quaternários (< 

2 M.a., Cenozóico).     



A Figura 15 mostra a distribuição das unidades litológicas mapeadas no município de 

Nova Iguaçu. Na APA Municipal Guandu-Açu, seu relevo deprimido é majoritariamente 

recoberto por sedimentos colúvio-aluvionares. O Complexo Rio Negro aflora em cristas e 

morros esparsos, principalmente ao norte, com altitude variando de 50 metros a 100 metros. 

 

        Figura 15: Mapa Geológico do Município de Nova Iguaçu. Adaptado de CPRM, 2012. 



3.4. Geomorfologia 

O mapeamento geomorfológico do município de Nova Iguaçu está definido em três 

grandes conjuntos morfológicos de expressão regional. O primeiro, nas regiões norte e 

sudeste do município, apresenta relevo escarpado dada a presença da Serra de Adrianópolis, 

ao norte, e da Serra do Gericinó-Mendanha, a sudeste. O segundo trata-se de um relevo de 

transição entre áreas de grande amplitude altimétrica e baixadas, caracterizado pela presença 

de morros e colinas. O terceiro conjunto constitui-se por depósitos sedimentares e planícies 

flúvio-marinhas, distribuídos descontinuamente ao longo das principais bacias de drenagem.  

A APA Municipal Guandu-Açu situa-se na unidade geomorfológica denominada 

Baixada de Sepetiba, não apresentando, portanto, grandes variações altimétricas. A Figura 16 

apresenta a distribuição das feições geomorfológicas na área proposta para ampliação. 

Observa-se o predomínio de planícies de inundação, associadas aos rios Queimados, Saparó, 

Ipiranga e Cabuçu. Colinas, morros e cristas isoladas ocorrem de forma esparsa, não 

ultrapassando a cota de 100 metros de altitude. No nordeste da área, entre os sopés das 

colinas, foram descritas baixadas alúvio-coluvionares. 

 

Figura 16: Mapa Geomorfológico da APA Municipal Guandu-Açu. Adaptado de CPRM, 2012. 



3.5. Tipos de Solo 
 

O município de Nova Iguaçu não possui registros de levantamentos pedológicos 

detalhados (escalas 1:5.000 ou 1:2.000) para todo o território municipal. Na ausência de 

dados em escala ideal, para a elaboração deste relatório, utilizou-se a classificação dos tipos 

de solo realizada pelo do Programa para Gestão Territorial - GATE, da Diretoria de Hidrologia 

e Gestão Territorial do Serviço Geológico do Brasil - CPRM, e em parceria com a EMBRAPA, 

ŜƳ ǎǳŀ ǇǳōƭƛŎŀœńƻ άhǎ {ƻƭƻǎ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ Řƻ wƛƻ ŘŜ WŀƴŜƛǊƻέ όнлллύΦ  

 Na área proposta para a ampliação da APA, predomina-se o Planossolo Álico, 

característico de planícies rebaixadas. Também foram descritos solos Podzólico Vermelho-

Amarelo Álico e Distrófico. O solo Podzólico Vermelho-Amarelo Álico ocorre em áreas de 

domínio colinoso, como morros baixos e colinas. Já o solo Podzólico Vermelho-Amarelo 

Distrófico é observado no extremo norte da área, local de maior altitude dada a presença de 

cristas isoladas e morros altos.  Tais tipos de solo são descritos a seguir:  

¶ Planossolo (Álico e Solódico): Situados em terrenos baixos, em terraços ou terço 

inferior de encostas pouco íngremes. Solos minerais, geralmente hidromórficos, de 

baixa permeabilidade, caracterizados por mudança textural abrupta, de tal forma 

marcante que, no solo seco, forma-se uma fratura de separação entre o horizonte B 

textural e o sobrejacente. A vegetação original dessas áreas é a floresta sub-

caducifólia. Devido à sua posição topográfica, é comum ocorrer descontinuidade no 

material de origem, relacionado principalmente a sedimentos colúvio-aluvionares e 

gnaisses pré-cambrianos, recobertos por sedimentos arenosos e pouco espessos. 

¶ Podzólico Vermelho-Amarelo (Distrófico, Eutrófico e Álico): Os Solos Podzólico 

Vermelho-Amarelo Distróficos possuem perfis mais espessos, enquanto os eutróficos 

e álicos tendem a ser mais rasos. São predominantemente cauliníticos, com argila de 

baixa atividade, e, geralmente, bem drenados. São altamente suscetíveis à erosão, 

pois têm como característica principal uma camada de impedimento no horizonte B 

subsuperficial, formado pela iluviação (transporte) de argila das camadas superficiais. 

Essa condição promove a infiltração rápida na camada superficial, horizonte A, 

geralmente de textura média, que atinge rapidamente o horizonte B textural e que 



impede a passagem da água, desencadeando o processo de escorrimento superficial, 

iniciando processos erosivos. 

          A Figura 17 mostra a distribuição geográfica dos solos no município de Nova Iguaçu, em 

escala 1:500.000, com destaque para a APA Municipal Guandu-Açu. 

 

Figura 17: Classificação dos tipos de solo no Município de Nova Iguaçu, com destaque para a 

APA Guandu-Açu. Fonte: Os Solos do Estado do Rio de Janeiro, EMBRAPA (2000). 



3.6. Uso e Ocupação do Solo 
 

 A área proposta para a ampliação da APA Municipal Guandu-Açu possui 2471,36 

hectares. Mais de 70% do território é constituído por pastagens e pastagens em várzeas, 

concentradas, principalmente, no domínio das planícies de inundação. O segundo principal 

uso do solo corresponde à Vegetação Secundária em Estágio Inicial (16,46%), seguido pelas 

Floresta Ombrófila Densa (6,16%), ambas concentradas nos locais de domínio colinoso. A 

espacial do uso e cobertura do solo é apresentada na Figura 18. 

A Vegetação Secundária possui fisionomia arbustivo/arbórea, cobertura fechada, 

formando um dossel relativamente uniforme no porte. Pode apresentar árvores emergentes 

com sub-bosque já diferenciado em um ou mais estratos, formados por espécies esciófilas. A 

serapilheira está sempre presente, com intensa decomposição. A Floresta Ombrófila Densa 

possui uma vegetação densa em todos os estratos (arbóreo, arbustivo, herbáceo e lianas). 

Tem fisionomia herbáceo/arbustiva, cobertura aberta ou fechada, com a presença de 

espécies predominantemente heliófitas. Também é conhecida como floresta pluvial tropical.  

Á área para ampliação possui mais de 400 ha de Áreas de Proteção Permanente 

(APPs), contando com APPs de Rio (380 ha) e APPs de Nascente (20 ha). Ao realizar a 

sobreposição entre as áreas de APPs e o uso e cobertura do solo, constata-se que somente 

32% das APPs são ocupadas de forma adequada, com coberturas florestais e corpos hídricos. 

A maior parte das áreas de APPs (68%) é ocupada de forma inadequada, ocorrendo 

predomínio de pastagens, que totalizam mais 230 hectares (Figura 19). 

De acordo com os levantamentos do MapBiomas, cerca de 43% do território do 

município de Nova Iguaçu corresponde à Formações Florestais, sendo a Reserva Biológica 

Federal do Tinguá responsável por parte substancial. Apesar do município apresentar uma 

ǇŀƛǎŀƎŜƳ ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀŘŀ ŎƻƳƻ άǾŜǊŘŜέΣ Ŏƻƴǎǘŀǘŀ-se a redução de áreas verdes contínuas, 

resultante de atividades agrícolas, pastagem, e, principalmente, pelo avanço da ocupação 

urbana. No município, a ocupação urbana concentra-se nas partes mais baixas do relevo - 

áreas de planície de inundação -, e apresenta tendência de crescimento para áreas mais 

elevadas (PMMA, 2021). Em vista disso, a proteção exercida pelas Unidades de Conservação 

torna-se essencial para a manutenção das formações vegetais.  



                            
Figura 18: Análise espacial do uso e cobertura do solo na área proposta para a ampliação da APA Municipal Guandu-Açu. 



 

Figura 19:  Análise espacial do Uso e Ocupação do Solo em APPs na área proposta para a ampliação da APA Municipal Guandu-Açu.



3.7. Hidrologia 
 

O município de Nova Iguaçu localiza-se entre duas Regiões Hidrográficas: 46% do 

território municipal está situado na Região Hidrográfica do Rio Guandu (RH-II), enquanto 54% 

situam-se na Região Hidrográfica da Baía de Guanabara (RH-V). As Regiões Hidrográficas são 

divididas em Unidades Hidrológicas de Planejamento (UHP), tendo em vista a determinação 

das disponibilidades hídricas, demandas de recursos hídricos e o balanço hídrico visando o 

planejamento sustentável dos recursos hídricos regionais (COPPETEC, 2014). O território de 

Nova Iguaçu, no contexto da RH-II, abrange as UHPs dos rios Santana e São Pedro, rios 

Queimados e Ipiranga, e rio Guandu-Mirim. No contexto da RH-V, o município situa-se na UHP 

V-a, que corresponde aos rios Iguaçu e Saracuruna (Figura 20). 

Com relação às bacias Hidrográficas, no contexto da RH-II, Nova Iguaçu insere-se nas 

bacias do Rio São Pedro, do Rio Guandu e do Canal Guandu. Em menor escala, as principais 

drenagens do município originam as sub-bacias do Rio São Pedro, Rio Santo Antônio, Rio 

D'Ouro, Rio Abel, Rio Saparó, Rio Queimados, Rio Ipiranga, Rio Capenga e Rio Guandu-Mirim 

(Tabela 1). Já no contexto da RH-V, o município insere-se na Bacia do Rio Iguaçu, tendo como 

sub-bacias as do Rio Tinguá, Rio Iguaçu, Canal da Madame, Rio Botas e Rio Sarapuí (Tabela 2). 

O contexto hidrográfico do Município de Nova Iguaçu é apresentado na figura 20.  

Tabela 1: Relação das Sub-Bacias inseridas na Região Hidrográfica II, nos limites do município 
de Nova Iguaçu, e suas respectivas áreas. Tabela 2: Relação das Sub-Bacias inseridas na Região 
Hidrográfica V, nos limites do município de Nova Iguaçu, e suas respectivas áreas. 

 



                               

Figura 20: Contexto hidrográfico do Município de Nova Iguaçu - Bacias e Sub-Bacias Hidrográficas, Rede de Drenagens. Adaptado de ANA, INEA.



A área para ampliação da APA Guandu-Açu está situada na Região Hidrográfica do 

Guandu (RH-II), estando inserida na Unidade Hidrológica de Planejamento (UHP) dos rios 

Queimados e Ipiranga, na bacia hidrográfica do Rio Guandu e nas sub-bacias hidrográficas dos 

rios Saparó, Ipiranga e Queimados. Aloja, também, o AIPM-II (Áreas de Interesses para 

Proteção de Mananciais de Abastecimento Público da Região Hidrográfica II). Encontra-se, 

ainda, em um ponto estratégico para o Estado do Rio de Janeiro, estando a poucos metros da 

¢ƻƳŀŘŀ ŘΩłƎǳŀ Řŀ /95!9Σ ƭƻŎŀƭ ƻƴŘŜ ƻŎƻǊǊŜ ŀ ŎŀǇǘŀœńƻ ŘŜ łƎǳŀ Řƻ wƛƻ DǳŀƴŘǳ. 

Á área apresenta rios caracterizados pela baixa velocidade de escoamento e leitos amplos, 

que formam terrenos pantanosos com inexpressiva capacidade de drenagem (COELHO, 

2007), o que a torna altamente sensível a processos de poluição. De acordo com o Plano de 

Bacias da Região Hidrográfica do Guandu (PERHRJ, 2018) e com o Plano de Bacias da Região 

Hidrográfica da Baía de Guanabara (Ecologus-Agrar, 2005), dentre os problemas existentes 

nas bacias hidrográficas de Nova Iguaçu que conflitam com o setor de saneamento básico, 

destacam-se:   

¶ Lançamento de esgotos domésticos, lixo e de despejos industriais, com o subsequente 

comprometimento da qualidade da água; 

¶ Atividades agrícolas, pecuárias e lançamento de efluentes agropecuários;  

¶ A incipiente articulação do gerenciamento dos recursos hídricos com o planejamento 

do uso do solo nos municípios integrantes da bacia; 

¶ A mineração de areia, atividade responsável pela longa degradação ambiental das 

bacias, necessitando de medidas permanentes de regulação e controle;  

¶ A qualidade da água na captação da ETA Guandu.  

 

Em vista disso, a ampliação da APA Municipal Guandu-Açu tem como principal objetivo 

garantir a proteção e sustentabilidade dos recursos hídricos macrossistema de abastecimento 

do Guandu, a fim de gerar uma melhoria significativa da qualidade da água e na promoção da 

segurança hídrica. 

 

 

  

 

 

 



                       
Figura 21:    Contexto Hidrográfico da área proposta para ampliação da APA Municipal Guandu-Açu. Fonte: INEA.



3.8. Hidrogeologia 
 

Com o objetivo de determinar os aspectos genéricos dos diversos sistemas 

hidrogeológicos do estado do Rio de Janeiro, o Projeto Rio de Janeiro da CPRM ς Serviço 

Geológico do Brasil (2000), elaborou o mapa de Favorabilidade Hidrogeológica do estado do 

Rio de Janeiro. Utilizou-se como metodologia a modelagem por análise multicritério, por meio 

da atribuição de pesos e notas para cada tema (declividades, densidade de fraturas, tipos de 

solo, uso do solo e cobertura vegetal, litologia e densidade de drenagem), obtendo-se valores 

correspondentes a um índice de favorabilidade. A Figura 22 apresenta a favorabilidade dos 

aquíferos cristalinos e sedimentares no município de Nova Iguaçu. 

Na área proposta para ampliação da APA Guandu-Açu, há o predomínio de aquíferos 

sedimentares flúvio-lacustres de muito baixa favorabilidade. Trata-se de depósitos arenosos 

em áreas de planície em que, dada a proximidade com a região costeira, ocorre a perda de 

energia dos rios e o aumento da quantidade de material fino (siltosos e argilosos), reduzindo 

a permeabilidade dos aquíferos. Além disso, há a presença de águas salobras, com elevados 

teores de ferro e cloretos de má qualidade (Consórcio Ecologus Agrar, 2005; Amador, 2012). 

Os sistemas de aquíferos cristalinos ocorrem em menor frequência, estando situados 

ao norte e centro da área. O potencial hidrogeológico desses aquíferos é entre muito baixo e 

baixo, associado a feições geomorfológicas onduladas a fortemente onduladas, pouco 

fraturadas e com cobertura de solo pouco espessa, o que não favorece a permeabilidade e 

recarga do aquífero fissural cristalino (Consórcio Ecologus Agrar, 2005). 

Em relação à vulnerabilidade à contaminação, observa-se que a maior parte das áreas 

que abastecem os aquíferos cristalinos é pouco protegida por cobertura florestal, ao passo 

que as áreas que abastecem os aquíferos sedimentares tendem a ser recobertas por 

pastagens. 

São potenciais fontes de contaminação dos aquíferos: chorume proveniente dos 

vazadouros e aterros; esgotamento sanitário através de fossas construídas 

inadequadamente; lançamento de efluentes industriais e domésticos sobre terrenos 

permeáveis, e cemitérios. No caso dos depósitos sedimentares próximos à área costeira, 



deve-se considerar a contaminação através da intrusão salina nas águas subterrâneas 

(CONSÓRCIO ECOLOGUS AGRAR, 2005). 

 

Figura 22: Mapa Hidrogeológico do Município de Nova Iguaçu - Favorabilidade dos Aquíferos 
/Ǌƛǎǘŀƭƛƴƻǎ Ŝ {ŜŘƛƳŜƴǘŀǊŜǎΦ !ŘŀǇǘŀŘƻ ŘŜΥ άDŜƻŘƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ Řƻ wƛƻ ŘŜ WŀƴŜƛǊƻέ 
(CPRM, 2020). 

 

 

 



4. Indicadores Ambientais: Indicadores de Estado  

Em sua publicação O Estado do Ambiente (2010), a Secretaria de Estado do Ambiente 

(SEA) e o Instituto Estadual do Ambiente (INEA) apresentam uma série de indicadores 

ambientais que visam estabelecer o grau de conservação, regeneração e fragilidade do 

território do Estado do Rio de Janeiro. Segundo o INEA (2010), os indicadores ambientais de 

estado devem caracterizar as condições, a disponibilidade, a situação ou circunstância 

constatada por meio de indicadores que revelam o risco, a sensibilidade e a qualidade 

ambientais.  

No presente relatório, para a caracterização a área proposta para ampliação da APA 

Guandu-Açu, foram analisados os indicadores ambientais de estado referentes aos índices de 

Conservação da Biodiversidade, de Fragilidade do Meio Ambiente e de Conservação da Mata 

Atlântica.  

4.1. Conservação da Biodiversidade 
 

       4.1.1. Índice de Conectividade Estrutural dos Remanescentes de Floresta 

O Índice de Conectividade Estrutural (ICE) utiliza métricas que descrevem a forma, o 

tamanho e a distância entre os fragmentos, buscando caracterizar a conectividade estrutural 

no interior de unidades de áreas isoladas por estradaǎΣ łǊŜŀǎ ǳǊōŀƴŀǎ Ŝ ƎǊŀƴŘŜǎ ŎƻǊǇƻǎ ŘΩłƎǳŀ 

(INEA, 2010). O índice tem como objetivo delimitar as áreas que não apresentem barreiras 

significativas para a dispersão da flora e para o movimento da fauna, qualificando o estado 

da conectividade em seu interior.   

A região onde situa-se a área proposta para a ampliação da APA Municipal Guandu-Açu é 

classificada como uma região de baixa conectividade. De acordo com o Inea, áreas com tais 

características, e que apresentem fragmentos de interesse, devem ser alvo de projetos de 

restauração que restabeleçam a conectividade entre os fragmentos e os fluxos genéticos e 

favoreçam a sucessão ecológica a longo prazo. Na Figura 23, é possível observar a distribuição 

esparsa de fragmentos de floresta (fragmentos de interesse) na área proposta para ampliação 

da Unidade de Conservação.  



                                       
Figura 23: Índice de Conectividade Estrutural dos Remanescentes de Floresta na área proposta para a ampliação da APA Municipal Guandu-

!œǳΦ !ŘŀǇǘŀŘƻ ŘŜΥ Lb9!Σ нлмлΦ άh 9ǎǘŀŘƻ Řƻ !ƳōƛŜƴǘŜέΦ



4.1.2. Índice de Permeabilidade da Matriz 

O Índice de Permeabilidade da Matriz, ou Índice de Permeabilidade Ecológica, tem como 

objetivo evidenciar as áreas de maior permeabilidade ao movimento da fauna e à dispersão 

da flora, levando em consideração a distância entre os fragmentos e a favorabilidade da 

matriz florestal que os separa. A mobilidade dos animais e a qualidade da matriz florestal em 

uma paisagem são essenciais para suprir as condições básicas de reprodução e sobrevivência 

dos seres vivos, garantindo a manutenção do fluxo gênico entre as populações (INEA, 2010).  

A Figura 24 apresenta a classificação do Índice de Permeabilidade da Matriz na área 

proposta para a ampliação da APA Municipal Guandu-Açu. Observa-se que a permeabilidade 

da matriz em mais da metade da área é classificada como alta (50%) a muito alta (6%). Porções 

situadas a leste e a noroeste da área são classificados como de média permeabilidade (42%). 

De acordo com o INEA (2010), as áreas de maior permeabilidade podem auxiliar na indicação 

de áreas para a criação de corredores ecológicos e de áreas com maior capacidade de 

regeneração em um tempo relativamente curto, devido à proximidade de fragmentos 

florestais.  

 

Figura 24: Índice de Permeabilidade da Matriz na área proposta para a ampliação da APA 
Municipal Guandu-!œǳΦ !ŘŀǇǘŀŘƻ ŘŜΥ Lb9!Σ нлмлΦ άh 9ǎǘŀŘƻ Řƻ !ƳōƛŜƴǘŜέΦ 


























